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Dispõe sobre a instalação e uso de terminais de
tões de crédito e débito nos estabelecimentos
rterciais do Município de São Paulo.

•
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° - Os estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo, que
utilizam ou irão utilizar terminais de cartões de crédito ou débito, como forma de
pagamento para produtos e/ou serviços deverão, quando do pedido de instalação
do equipamento à instituição financeira ou bancária, comprovar a regularidade da
empresa junto aos órgãos estaduais e municipais.

Art. 2° - As instituições financeiras que gerenciam e disponibilizam esta
modalidade de crédito deverão fiscalizar a utilização dos seus terminais, afim de
comprovar a licitude do comércio de produtos e/ou serviços ofertados,

• encontrada qualquer irregularidade, o equipamento deverá ser retirado e
informada a irregularidade aos órgãos competentes.

Art. 3° - As instituições financeiras deverão manter um cadastro atualizado destes
estabelecimentos e informar a Secretaria de Finanças do Município qualquer
alteração ou irregularidade anotada.

Art. 4° - Os comprovantes emitidos por estes terminais deverão obrigatoriamente
informar o número da nota fiscal ou do cupom eletrônico, bem como os dados da
empresa que o emitiu, sob pena do comerciante ter o crédito advindo da venda ou
do serviço prestado bloqueado até a regularização desta situação perante a
instituição financeira.

Art. 5° - Aos infratores desta Lei será aplicada a multa de R$30.000,00 (trinta mil
reais), dobrada em caso de reincidência, devendo este valor ser reajustado
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anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

Parágrafo único - Tanto as instituições financeiras, bem como os
estabelecimentos que infrigirem por duas vezes qualquer dispositivo desta Lei,
poderão ter suspenso ou cancelado seu alvará de licença e funcionamento até sua
regularização.

•	 Art. 6° - Fica estabelecido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para as
adaptações e adequações aos termos desta Lei.

Art. 7° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações
consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões,.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃORFPNCLO

VEREADOR AURÉLIO MIGUEL

JUSTIFICATIVA

Este Projeto de Lei, de iniciativa deste vereador, tem por finalidade o combate a
sonegação fiscal e o comércio de produtos falsificados, contrabandeados ou
roubados no Município de São Paulo. Visto que com a abertura de inúmeros
Shopping Centers populares, feiras clandestinas e até mesmo ambulantes que
comercializam este tipo de produtos, estão se utilizando deste expediente, cartões
de crédito e débito, "financiando" assim o crime organizado e quadrilhas
especializadas neste tipo crime:

Por outro lado as instituições financeiras, visando apenas o lucro, não tem
critério nenhum para disponibilizar terminais de acesso a essa facilidade, o
crédito eletrônico, instalando-os em qualquer estabelecimento comercial regular
ou irregular e que comercializam produtos e/ou serviços ilícitos.

Com a adoção do cupom eletrônico pela Prefeitura do Município de São Paulo e
o Governo do Estado de São Paulo, medida esta que é um instrumento moderno
de combate a sonegação fiscal, a integração com outros documentos de crédito
emitidos, como os comprovantes de cartões de crédito e de débito vem aprimorar
ainda mais este sistema proporcionando um controle tributário mais eficaz.

Com relação as sanções impostas por esta Lei, este vereador optou por ações
enérgicas para que as instituições financeiras, que hoje não tem critério algum
para a instalação e utilização de seus equipamentos, sejam responsáveis quanto a
disponibilização e uso deste benefício e de outro lado para que o comerciante
também seja responsável pelo seu produto e/ou serviço comercializado. E
finalmente evitar a sonegação propiciando um aumento real na arrecadação tanto
para o município quanto ao estado.

Devido a suma importância para a municipalidad, solicito que esta propositura
seja acolhida pelos meus nobres pares.
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Adelina acene Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

/1 (Z. /01-

ca.95-
Inácio Veiga

Supervisor de Controle do Proc. Leg.
SGP-22

À Procuradoria - Setor de Pesquisa:e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
I a /

ÂNGELA BWINT AND—RE.. ONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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À Com. de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa.

)a

ÂNGELA BOPN ANDREONl
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha	 ,---------------\
Processo/Q:2____

24:4-4-----
SU.BASTlA ' AMORiM MARQUES

tz F. 61.595

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação,  a respeito do assunto nada foi localizado.

São Paulo, 18 de dezembro de 2007.

RaimuriffiSatisfi
Procurador Superviso, do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 106.926

À SGP-2
Sra. Secretária.

Efetuada a pesquisa e análise, para prosseguimento.

SP., 18/12/07

Rairt in0 Batista

Procurad	 9 stvO Supe,rvisor

Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia
OP,SiSP n" 1D5.926

Palácio Anchieta - Nitaduto Jawrei, 100 São Paulo - P CEP01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.w.gov.br
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SAO PAULO
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16 - PAR
16- 0369/2008	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0824/07.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Aurélio Miguel, que visa dispor

sobre a instalação e uso de terminais de cartões de crédito e débito nos estabelecimentos

comerciais do Município de São Paulo.

41, 
Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que se insere no âmbito da

competência municipal para legislar sobre assuntos predominantemente locais e encontra

seu fundamento no poder de polícia administrativa do Município.

Com efeito, segundo disposto no art. 160 da Lei Orgânica Municipal:

"Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em seu

território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e

similares, dentre outras, as seguintes atribuições:"

A propositura encontra fundamento ainda no chamado Poder de Polícia assim definido pelo

art. 78 do Código Tributário Nacional:

"Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou

disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato,

em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes,

à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes

de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à

propriedade e aos direitos individuais ou coletivos."

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, "compete ao Município a polícia administrativa

das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se

estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a

instalação e funcionamento ... Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder

do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei. Nessa

regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e das diversificações

para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de apresentação das

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000
PI824-07 e 17 - RELCOM

17- 0101/2008



CANIAFtA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público". (in "Direito Municipal Brasileiro", 6'

ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371).

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na

forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

lio 	 O projeto encontra fundamento no art. 30, I, da CF e nos arts. 13, I e 160, II, da Lei

Orgânica do Município.

Pelo exposto somos,

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão dg„.CensNuição, Justiça e Legislação Participativa, z3 PI /3r

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br
PI824-07 e
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Ver. Jorge Borges	 Ver:

Ver. Gilson Bardi
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16- PAR
16- 01524/2008

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0824/2007.

O projeto de lei de autoria do nobre vereador Aurélio Miguel "dispõe sobre a

instalação e uso de terminais de cartões de crédito e débito nos estabelecimentos

comerciais do município de São Paulo".

Segundo a iniciativa desse nobre vereador os comprovantes emitidos por esses

terminais deverão obrigatoriamente informar o número da nota fiscal ou do

cupom eletrônico, bem como os dados da empresa que o emitiu, sob pena do

comerciante ter o crédito advindo da venda ou serviço prestado bloqueado até a

regularização desta situação perante a instituição financeira.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer

pela legalidade.

Justifica o autor que a propositura tem por finalidade o combate à sonegação

fiscal e o comércio de produtos falsificados, contrabandeados ou roubados no

município de São Paulo. Justifica ainda que as instituições financeiras, visando

apenas o lucro, não tem critério nenhum para disponibilizar terminais de acesso a

essa finalidade, o crédito eletrônico, instalando-os em qualquer estabelecimento

comercial regular ou irregular e que comercializam produtos e/ou serviços ilícitos.

A Comissão de Adminisràção pública manifesta-se favoravelmente a este projeto

lei.

Ver. Aurélio Nomura - P esidente	 Ver. Marta Costa Relatora

ministração Pública, em i7A241-
CigirGki

Sala da Comiss o de ministração Pública, em 1 7/ 1,/s/(Ar -

C49i,r6k.

Ver. Josh' Rolim

c)JJo wP
Soninha

PlAr'Ir •

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br

17- RELCOM
17- 4123/2008
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13 - RDS.
13- 00128/2009

REQUERIMENTO

Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que os seguintes
projetos em listagem anexa, de autoria deste Vereador, sejam desarquivados e
voltem ao trâmite normal.

Viaduto Jacarei, 100— 7° andar — sala 714 — Geo: 01319-900 — Fone: 3396-4873 — Fax: 3396-3985
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Câmara Municipal de São Paulo
Vereador Aurélio Miguel - Liderança do PR

/.<0
s

Relação dos projetos a serem desarquivados: 

PL 08712005; PL 099/2005; PL 521/2005; PL 331/2005; PL 44312005;

PL 442/2005; PL 441/2005; PL 827/2005; PL 826/2005; PL 830/2005;

PL 12612005; PL 038/2006; PL 40912006; PL 504/2006; PL 47712007;

PL 24912007; PL 355/2007; PL 205/2007; PL 206/2007; PL 824/2007;

PL 815/2007; PLO 002/2007; PL 630/2008; PL 490/2008; PL 489/2008;

PL 628/2008; PL 627/2008; PL 626/2008; PL 427/2008; PL 51712008;

PL 101/2008; PL 050/2008; PL 014/2008; PL 231/2008; PL 007/2008;

PL 003/2008; PL 002/2008; PL 001/2008; PLO 001/2008; PL 155/2008;

PL 041/2009; PL 040/2009.

Viaduto Jacarei, 100 — 7° andar— sala 714— Cep: 01319-900 — Fone: 3396-4873 — Fax: 3396-3985
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papei para informação, rubricado como folha n° 	

do processo riegjicicie 200?"- /	 / 	 (a) 	
O 5 MAR 2009 

LUirrIn • -homaz Cordeiro
- C .. . AdMinistraLvÀ SGP.33 — Sra. Supervisora

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para
volta à tramitação.

/ 03.12009

Ângela óordin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 1P1  /2009, segue o presente
expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente
5 MAR 2009

SGP.33 em, 	 de	 de 200

Viviane Ferreira Pá
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33
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Gastronomia, em Á

rânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e
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/

Veador Goulart

Verei( arcelo Aguiar

Vere dor Ricardo Tãxeira

ara Gabrilli

Verdaddr'Senival Moura

17- RELCOM
17- 00140/2009

"10 PAULO
16 - PAR
16- 00133/2009

PARECER N2	DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 824/07.

O projeto de lei n2 824/07 do nobre Vereador Aurélio Miguel (PR) que "dispõe sobre a
instalação e uso de terminais de cartões de crédito e débito nos estabelecimentos comerciais do
Município de São Paulo."

Segundo consta da justificativa do autor, o PL "tem por finalidade o combate a sonegação
fiscal e o comércio de produtos falsificados, contrabandeados ou roubados". Ressalta ainda que,
"as instituições financeiras não tem critério nenhum para disponibilizar terminais de acesso ao
crédito eletrônico, instalando-os em qualquer estabelecimento comercial regular ou irregular e que
comercializam produtos e/ou serviços ilícitos." Observa que os documentos de crédito emitidos,

la como os comprovantes de cartões de crédito e de débito, integrado com o cupom eletrônico
adotado pela Prefeitura e o Governo do Estado, proporcionará um controle tributário mais eficaz.

A propositura estabelece que estabelecimentos comerciais que utilizam ou utilizarão
terminais de cartões de crédito ou débito, como forma de pagamento, quando do pedido de
instalação do equipamento à instituição financeira ou bancária deverão comprovar a regularidade
da empresa junto aos órgãos estaduais e municipais. Estas instituições financeiras deverão
fiscalizar a utilização dos terminais a fim de comprovar a licitude do comércio de produtos e/ou
serviços efetuados e manter um cadastro atualizado destes estabelecimentos e informar a
Secretaria de Finanças do Município qualquer alteração ou irregularidade anotada. Obriga que os
comprovantes emitidos deverão informar o número da nota fiscal ou do cupom eletrônico e dados
da empresa que emitiu. Finalmente, estabelece sanções aos infratores.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou parecer pela
legalidade do projeto.

A Comissão de Administração Pública manifestou parecer favorável ao PL.
A Comissão de Til- nsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia,s,ti

manifesta-se favorável ao PL, por propiciar melhores condições para a fiscalização da atividade
AiL econômica desenvolvida n Município de São Paulo.
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Folha n a -/ 3 cio proc.
riC ci	 de 200+

Maria Tereza Manso da Silva
RF 10651

PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 824/2007

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel visa

dispor sobre a instalação e o uso de terminais de cartões de crédito e débito nos

estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo.

De acordo com a propositura, as instituições financeiras que gerenciam e
disponibilizam esta modalidade de crédito deverão fiscalizar a utilização dos seus

terminais, a fim de comprovar a licitude do comércio de produtos e/ou serviços

ofertados. Os comprovantes emitidos por estes terminais deverão obrigatoriamente

informar o número da nota fiscal ou do cupom eletrônico, sob pena do comerciante ter

o crédito advindo da venda ou do serviço prestado bloqueado até a regularização desta

situação perante a instituição financeira.

Justifica o autor que a propositura tem por finalidade o combate à

sonegação fiscal e o comércio de produtos falsificados, contrabandeados ou roubados

no município de São Paulo, vez que as instituições financeiras não têm critério nenhum
para disponibilizar esses terminais, instalando-os em qualquer estabelecimento
comercial regul r ou irregular que comercializam produtos e/ou serviços ilícitos.

nto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as

despesas	 sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias.

Favorável, portanto, é o parecer.

S a da Comissão de Finanças e Orçamento-À	 / --.- (-D G- 05

_	
\\ \.. (
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Sr. Anderson,
Juntar ao processo o Recurso n o 11-053/09.
Em, 30.06.2009.

'ttc
JOSE CFZISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finaliz. do Processo Legislativo

Sr. Supervisor,
Providenciado conforme solicitado por V.Sa.
Em, 30.06.2009.
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RECURSO

Folha tf 1	 do processo
n°. 01 -?721 e!

Anderson Rogá 1. • ouza
Técnico Ad • ' 1 istrativo

ff)

N.)

Requeiro, nos termos do artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n°

824/2007, de autoria do Nobre Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a

instalação e uso de terminais de cartões de crédito e débito nos estabelecimentos

comerciais do Município de São Paulo, seja submetido à apreciação do Plenário.

Sala das sessões.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camarasp.gov.br
Liderança do Governo Sala 323 / 324 Fone: 6824 4025 Fax 3107 0869 liderancagoverno.sp.gov.br
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SGP-21 - Senhora Supervisora,

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento
de recurso.

30/06/09

JOSE CRIMINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de recurso. 

30/06/09 

r j&L-41, 
JOSÉ C 	O 

Sp 
 SOUZA SANTOS 

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 
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PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

6 9 
SECRF.TARIA ri? POCUrENTAÇÂO 
S. 1. : .1tRV1S":" C 	 GERAL 

Pae 

Praw -Niinde érn c25-dp3bae09:. 
ef: _c.a/116E-20_7r Com SI 

Ellete Lopes Silvério 
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FE/ 

Vereador Milton Leite 

Líder do Bloco Partidário DEM/PR 

CAIWUZA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

PDPla 	.... 	,:tesso 
-n 04- ..'11 H' ......... .Ce CJZOIC» • 

Ebete 	fivéri4; 
RF 11.393 - SGP-33 

REQUERIMENTO 	13- RDS 
13.00018/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Aurélio Miguel: 

PDL 23 / 2.010 EL 824 / 2.007 EL 492 / 2.010 EL 548 / 2.011 
PDL 24 / 2.010 PL 1 / 2.008 PL 1 / 2.011 EL 590 / 2.011 
PDL 92 / 2.012 EL 2 / 2.008 PL 2 / 2.011 EL 593 / 2.011 
EL 441 /2.005 EL 7 / 2.008 EL 3 / 2.011 EL 260 / 2.012 
PL 443 / 2.005 EL 50 / 2.008 PL 4 / 2.011 EL 2617 2.012 
EL 685/2.005 PL 155 / 2.008 PL 5 / 2.011 EL 365 / 2.012 
PL 730 / 2.005 PL 489 / 2.008 EL 6 / 2.011 EL 375 / 2.012 
EL 826 / 2.005 EL 490 / 2.008 PL 7 / 2.011 PL 453 / 2.012 
PL 827 / 2.005 EL 627 / 2.008 EL 137 / 2.011 EL 463 / 2.012 
EL 830 / 2.005 PL 681 /2.009 PL 151 /2.011 EL 478 / 2.012 
EL 38 / 2.006 EL 713 / 2,009 PL 188 / 2.011 PL 479 / 2.012 
EL 229 / 2.006 EL 221 /2.010 EL 248 / 2.011 EL 484 / 2.012 
PL 422 / 2.006 EL 236 / 2.010 EL 282 / 2.011 PL 490 / 2.012 
EL 465 I 2.006 PL 360 / 2.010 EL 283 / 2.011 PLO 2 / 2.007 
EL 206 I 2.007 • PL 372 / 2.010 EL 396 / 2.011 ELO 1 / 2.008 
EL 249 I 2.007 EL 400 / 2.010 EL 438 / 2.011 ELO 3 / 2.010 
EL 355 / 2.007 PL 401 /2.010 EL 492 12.011 PR 6 / 2.006 ' 
EL 477 / 2.007 PL 428 / 2.010 EL 511 /2.011 PR 8 / 2.010 
EL 815 / 2.007 EL 490 / 2.010 EL 531 /2.011 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
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31 kl  de 20 0 --)"  02 1 0x 2c do processo n° i5  (a)  

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Eliete Lopes Silvérlo 
RF 11.393 - SGP-33 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0018/2013. 

26/02/2013 

SOLANGE 
itsi 

 E DOS S SANTOS 
OilâC— 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0018/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

)_,043 

AD&JJf FANÇA SILVA 
Supervi 	 pe de Arquivo Geral 

P.33 

RECEBIDO SCIP - 22 



CARLOS ROBERTO DA SILVÁ 
Secretário de Apoio Legislativo 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do arMo 275 do Regimento Interno. 
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Técnico Administras Ivo 
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